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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GILBERTO JOAQUIM RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADOS : DEYSE LUCIANA DE LARA - SP178363

ERIC ANTONIO RIBEIRO E OUTRO - SP415160
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. LAVAGEM DE DINHEIRO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
HC IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A REVISÃO CRIMINAL. 
DESCABIMENTO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. AUTORIA E 
MATERIALIDADE. COMPROVAÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. É inviável o conhecimento do habeas corpus manejado como substitutivo 
de revisão criminal, pois "como não existe, neste Tribunal, julgamento de 
mérito passível de revisão em relação à condenação sofrida pelo paciente, 
forçoso reconhecer a incompetência deste Tribunal para o processamento do 
presente pedido" (HC 288.978/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Rel. p/ acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 15/3/2018, DJe 21/5/2018)
2. O Tribunal de origem informou que a defesa aviou revisão criminal, 
"autuado como expediente preparatório sob o número 0016070-
29.2022.8.26.0000 e remetido à Defensoria Pública para oferecimento das 
razões", o que reforça a inviabilidade de conhecimento da impetração, pois a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite a tramitação 
concomitante de recursos e de habeas corpus manejados com idêntica 
pretensão, sob pena de violação do princípio da unirrecorribilidade.
3. Ainda que assim não fosse, as instâncias ordinárias, soberanas na análise de 
provas, concluíram pela existência de elementos coerentes e válidos a ensejar 
a condenação do agravante pelos delitos de lavagem de dinheiro e de integrar 
organização criminosa.
4. Concluir o contrário demandaria o revolvimento fático-probatório dos 
autos, providência incabível na via estreita do habeas corpus, dado o seu rito 
célere e cognição sumária.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
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Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador 

convocado do TRF1).
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. LAVAGEM DE DINHEIRO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
HC IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A REVISÃO CRIMINAL. 
DESCABIMENTO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. AUTORIA E 
MATERIALIDADE. COMPROVAÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. É inviável o conhecimento do habeas corpus manejado como substitutivo 
de revisão criminal, pois "como não existe, neste Tribunal, julgamento de 
mérito passível de revisão em relação à condenação sofrida pelo paciente, 
forçoso reconhecer a incompetência deste Tribunal para o processamento do 
presente pedido" (HC 288.978/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Rel. p/ acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 15/3/2018, DJe 21/5/2018)
2. O Tribunal de origem informou que a defesa aviou revisão criminal, 
"autuado como expediente preparatório sob o número 0016070-
29.2022.8.26.0000 e remetido à Defensoria Pública para oferecimento das 
razões", o que reforça a inviabilidade de conhecimento da impetração, pois a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite a tramitação 
concomitante de recursos e de habeas corpus manejados com idêntica 
pretensão, sob pena de violação do princípio da unirrecorribilidade.
3. Ainda que assim não fosse, as instâncias ordinárias, soberanas na análise de 
provas, concluíram pela existência de elementos coerentes e válidos a ensejar 
a condenação do agravante pelos delitos de lavagem de dinheiro e de integrar 
organização criminosa.
4. Concluir o contrário demandaria o revolvimento fático-probatório dos 
autos, providência incabível na via estreita do habeas corpus, dado o seu rito 
célere e cognição sumária.
5. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GILBERTO JOAQUIM RIBEIRO de 
decisão na qual não conheci do habeas corpus.

O agravante afirma que a impetração deve ser conhecida, uma vez que as questões 
nele veiculadas foram apreciadas pela Corte de origem, não havendo se falar em supressão de 
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instância. 
No mais, insiste na tese de fragilidade probatória para a condenação pelos crimes de 

lavagem de dinheiro e de participação em organização criminosa, porque baseada nas provas 
extrajudiciais, notadamente em trechos de interceptações telefônicas.

Afirma que, para a configuração do delito de lavagem de dinheiro, "não basta a mera 
constatação de um crime antecedente que gera produto; é necessário demonstrar que esse produto 
é justamente aquele que foi ocultado ou dissimulado posteriormente" (e-STJ, fl. 497), o que não 
se observou no caso. 

Quanto ao delito do art. 2º da Lei 12.850/2013, alega que o conteúdo das 
interceptações telefônicas é insuficiente para demonstrar o suposto envolvimento do agravante 
com a facção criminosa denominada PCC.

Requer a reconsideração da decisão impugnada ou a submissão do feito a julgamento 
colegiado, a fim de que seja provido.

É o relatório.

VOTO

 
O agravo não comporta provimento.
Com efeito, o agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão 

impugnada.
Conforme destaquei na decisão monocrática,  é inviável o conhecimento do habeas 

corpus manejado como substitutivo de revisão criminal, pois "como não existe, neste Tribunal, 
julgamento de mérito passível de revisão em relação à condenação sofrida pelo paciente, forçoso 
reconhecer a incompetência deste Tribunal para o processamento do presente pedido" (HC 
288.978/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. p/ acórdão Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 21/05/2018).

Ilustrativamente:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO 
TRANSITADO EM JULGADO. MANEJO DO WRIT COMO REVISÃO 
CRIMINAL. DESCABIMENTO. ART. 105, INCISO I, ALÍNEA E, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. 
INSURGÊNCIA QUANTO À AUTORIA DELITIVA. PARTICIPAÇÃO DO 
AGRAVANTE NA PRÁTICA DO CRIME RECONHECIDA PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INVERSÃO DA CONCLUSÃO INCABÍVEL POR 
MEIO DA VIA ESTREITA DO HABEAS CORPUS. TESE DE NULIDADE DO 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO REALIZADO NA FASE INQUISITÓRIA. 
QUESTÃO NÃO ABORDADA NO ACÓRDÃO COMBATIDO. ANÁLISE 
INVIÁVEL POR ESTA CORTE SUPERIOR, SOB PENA DE INDEVIDA 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECONHECIMENTO DO RÉU CONFIRMADO 
EM JUÍZO PELAS VÍTIMAS E CORROBORADO POR OUTRAS PROVAS 
COLHIDAS NO CURSO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. DISPOSIÇÕES CONTIDAS NO ART. 226 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. RECOMENDAÇÕES LEGAIS. VALIDADE DO ATO 
QUANDO REALIZADO DE FORMA DIVERSA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra sentença condenatória já 
transitada em julgado, manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese 
na qual não houve inauguração da competência desta Corte. Nos termos do art. 105, 
inciso I, alínea "e", da Constituição Federal, compete ao Superior Tribunal de Justiça, 
originariamente, "as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados". 
Precedentes.

Documento eletrônico VDA38923417 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 25/10/2023 19:04:47
Código de Controle do Documento: cdb65309-c561-48dc-bcf2-06cf714ee0cf



2. Na espécie, não se verifica ilegalidade patente a ser sanada de ofício, pois, tanto o 
Magistrado singular quanto a instância revisora, soberana quanto à análise das provas 
e dos fatos que instruem o processo criminal, decidiram estar comprovada a prática 
do delito de roubo circunstanciado pelo ora Recorrente, notadamente pelo 
reconhecimento do Réu em Juízo pelos ofendidos e pelo depoimento das 
testemunhas, no caso, os policiais que efetuaram a prisão em flagrante.
3. Assim, conforme consignado na decisão combatida, para se acolher a pretendida 
absolvição seria necessário reapreciar todo o conjunto fático-probatório dos autos, o 
que se mostra incabível na via estreita do habeas corpus.
4. De outra parte, ao que se observa, a tese de nulidade do reconhecimento 
fotográfico do Agravante realizado na fase inquisitiva não foi abordada no acórdão 
combatido, e nem mesmo há a comprovação de oposição de embargos declaratórios 
pelo Condenado para o saneamento de eventual omissão do julgado, o que impede a 
verificação da questão por esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de 
instância.
5. Ademais, mesmo que se entenda que a controvérsia foi debatida pelo Tribunal de 
origem, não há flagrante ilegalidade a ser sanada, na medida em que o 
reconhecimento do Agravante feito pelos ofendidos, inicialmente, na fase 
inquisitória, foi devidamente confirmado em Juízo, inclusive, na própria audiência de 
instrução, conforme expressamente afirmado pelo Magistrado singular na sentença 
condenatória.
6. Desse modo, nos termos do entendimento do Superior Tribunal de Justiça, ainda 
que o reconhecimento do Réu na fase policial não tenha observado as disposições 
contidas no art. 226 do Código de Processo Penal, se for posteriormente ratificado 
pelas vítimas no curso da instrução judicial, não há falar em absolvição do Réu em 
decorrência da suscitada nulidade do procedimento, sendo plenamente válido para 
comprovar a autoria delitiva, especialmente quando aliado às demais provas 
constantes dos autos, como na hipótese em epígrafe.
7. Cumpre ressaltar, ainda, que "[a]s disposições contidas no art. 226 do Código de 
Processo Penal se consubstanciam em recomendações legais, e não em exigências, 
sendo válido o ato quando realizado de forma diversa da prevista em lei" (AgRg no 
HC 394.357/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 13/12/2018, DJe 04/02/2019.) 8. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 608.756/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
6/10/2020, DJe de 19/10/2020.)
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PECULATO. DOSIMETRIA. REITERAÇÃO DO PEDIDO EVIDENCADA. 
ESGOTAMENTO DA COMPETÊNCIA DESTA CORTE. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA CONDENAÇÃO. REVISÃO CRIMINAL A SER AJUIZADA NO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O presente writ constitui mera reiteração do pedido formulado no EAREsp n. 
631.248 /SP, pois há identidade de partes e da causa de pedir, impugnando os dois 
feitos o mesmo acórdão (Apelação n. 0006870-54.2009.4.03.6102/SP), o que 
constitui óbice ao seu conhecimento.
2. A irresignação da parte não justifica a reabertura da discussão das alegações 
defensivas nesta Corte, pois encerrada a prestação jurisdicional com o julgamento dos 
recursos manejados.
3. É inviável o conhecimento do mandamus ora em exame, pois restou manejado 
como substitutivo de revisão criminal. Note-se que, "como não existe, neste Tribunal, 
julgamento de mérito passível de revisão em relação à condenação sofrida pelo 
paciente, forçoso reconhecer a incompetência deste Tribunal para o processamento 
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do presente pedido" (HC 288.978/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
Rel. p/ acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 15/3/2018, DJe 21/5/2018).
4. Nos termos do art. 105, inciso I, alínea "e", da Constituição da República, compete 
ao Superior Tribunal de Justiça, originariamente, "as revisões criminais e as ações 
rescisórias de seus julgados".
5. Com o advento do trânsito em julgado da sentença condenatória, após o exame dos 
sucessivos recursos defensivos, compete à defesa, caso entenda cabível e se o desejar, 
ajuizar revisão criminal no Tribunal de Justiça, com vistas à revisão do julgado.
6. Agravo desprovido."
(AgRg no HC n. 751.787/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)

 
 

Ademais, o Tribunal de origem informou que a defesa aviou revisão criminal, 
"autuado como expediente preparatório sob o número 0016070-29.2022.8.26.0000 e remetido à 
Defensoria Pública para oferecimento das razões", o que reforça a inviabilidade de conhecimento 
da impetração, pois a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite a tramitação 
concomitante de recursos e de habeas corpus manejados com idêntica pretensão, sob pena de 
violação do princípio da unirrecorribilidade. Confira-se:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. WRIT IMPETRADO COMO SUBSTITUTIVO 
DE REVISÃO CRIMINAL E NA PENDÊNCIA DO JULGAMENTO DO PEDIDO 
REVISIONAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "A jurisprudência das Cortes Superiores admite a impetração do remédio 
constitucional em substituição ao recurso adequado, para correção de flagrante 
ilegalidade que repercuta no direito de locomoção. Todavia, uma vez transitada em 
julgado a condenação e aviada revisão criminal, que está em processamento, a 
impetração simultânea do habeas corpus com o mesmo objetivo de reformar o 
decreto condenatório fere o princípio da unirrecorribilidade e causa verdadeiro 
tumulto processual, inclusive com risco de decisões conflitantes e de burla ao critério 
funcional de fixação de competência entre os diversos órgãos fracionários do 
Tribunal." (AgRg no HC n. 674.869/PE, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 30/5/2022, grifei.)
2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 782.869/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 30/3/2023.)

 
 
Ainda que assim não fosse, não se vislumbra ilegalidade que represente 

excepcionalidade capaz de reverter os óbices de conhecimento.
Como pontuei na decisão agravada, as instâncias ordinárias, soberanas na análise de 

provas, concluíram pela existência de elementos coerentes e válidos a ensejar a condenação do 
agravante pelos delitos previstos nos artigos 33, caput, e 35, caput, ambos da Lei nº 11.343/06, 
artigo 2º, §§ 2º e 3º, da Lei nº 12.850/13, artigo 1º, caput , c. c com o § 4º da Lei nº 9.613/98, 
artigo 16, caput e parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 10.826/03 e artigo 180, caput, do Código 
Penal.

Quanto ao crime de lavagem de dinheiro, o Tribunal a quo destacou que "as provas 
colhidas ao longo da instrução demonstram que o réu GILBERTO adquiriu bens móveis com os 
recursos que auferia do tráfico de entorpecentes, colocando parte de tais bens em nome das 
corrés ALINE e STEPHANE para ocultar ou dissimular a origem".

Em relação ao crime de integrar organização criminosa, colhe-se da sentença 
condenatória, ratificada pelo acórdão, o seguinte:
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"(...) percebe-se que GILBERTO (Betinho) estava vinculado à organização criminosa 
PCC, tanto que ao receber ordem para suspender a comercialização de entorpecentes 
em uma de suas biqueiras, atende ao Comando, debatendo posteriormente a ordem." 
Dos excertos ainda se extrai que GILBERTO confessa estar de posse de arma de 
fogo, de munições que pretende usar, além de afirmar que anteriormente cometera 
homicídios. GILBERTO relata ainda estar a espera do indivíduo que riscou o veículo 
Opala para também executá-lo. Veja-se que nesse ponto GILBERTO confessa estar 
comum a “caixa”. Não bastasse, ao comentar sobre a morte de integrante da facção 
criminosa PCC,GILBERTO oferece uma arma de fogo ao interlocutor e tece 
comentários sobre o modo de proceder da facção e de seus membros. Por fim, 
saliento que o Ministério Público, às fls. 1810/188, apontou outros diálogos que 
também comprovam a vinculação de GILBERTO com a organização criminosa 
conhecida como PCC, porquanto ele afirma que os “meninos da disciplina” teriam 
ligado para informar que estavam com o menino, ao que GILBERTO responde ao 
interlocutor que seria “xeque-mate”, em nítido sinal de que o menino deveria ser 
morto." (e-STJ, fls. 111-112)

 
 
Concluir o contrário demandaria o revolvimento fático-probatório dos autos, 

providência incabível na via estreita do habeas corpus, dado o seu rito célere e cognição sumária.
Nesse sentido, cito:
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. 
PLEITOS QUE DEMANDAM REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE NA 
VIA ESTREITA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE 
IMPÕE.1. Deve ser mantida a decisão monocrática na qual se indefere liminarmente 
a inicial quando evidenciado que o pleito formulado demanda reexame de provas, 
inviável na via estreita do habeas corpus.2. Caso em que a impetração pretende a 
absolvição do paciente do crime de estupro de vulnerável ou a desclassificação para o 
delito de importunação sexual, ao argumento da fragilidade probatória, uma vez que, 
à época dos fatos, a vítima contava com apenas oito anos de idade e seu depoimento 
foi levado em consideração para justificar a condenação.3. Agravo regimental 
improvido" (AgRg no HC 658.366/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 18/05/2021, DJe 25/05/2021)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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ERIC ANTONIO RIBEIRO E OUTRO - SP415160
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado
do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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